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R E L A T Ó R I O

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MÔNICA SIFUENTES (Relatora):
Trata-se de apelação interposta contra sentença proferida em ação ajuizada com o fim de obter aposentadoria por idade de trabalhadora rural.

O MM. Juiz de 1º grau julgou procedente o pedido.

Alega o INSS em grau de recurso: falta de interesse de agir ante a ausência de prévio requerimento administrativo, afronta ao princípio da separação dos poderes e honorários indevidos.
Contrarrazões às fls. 78/82.
É o relatório.

V O T O
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO
É desnecessário o prévio requerimento administrativo para a propositura de ação visando à concessão de benefício previdenciário conforme precedente do STF (RE 545214 AgR/MG, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 2ª Turma, DJe-055, publicado em 26/03/2010).

PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES

Uma vez que o Poder Judiciário está analisando pedido que lhe fora diretamente formulado, não há violação ao princípio mencionado.
As demais questões, por estarem entrelaçadas ao mérito da causa, serão juntamente com ela resolvidas.

DO MÉRITO
Para a concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural, a lei exige idade mínima de 60 (sessenta) anos para o homem e 55 (cinquenta e cinco) anos para a mulher, bem como a comprovação do exercício de atividade rural no período de carência exigido (que pode ser integral ou descontínuo), a teor do disposto no art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei n. 8.213/91.

Verifica-se que a parte autora atende ao requisito etário, pois contava, à época do ajuizamento da ação, com a idade fixada em lei.
Quanto à demonstração do tempo de serviço rural, exige-se início razoável de prova material, além de prova testemunhal, conforme se verifica do disposto no art. 55, § 3º, da referida Lei, não se admitindo, portanto, prova meramente testemunhal (Súmulas 149 do STJ e 27 do TRF da 1ª Região).

A jurisprudência do STJ admite, inclusive, que essa comprovação seja feita com base em dados do registro civil, como em certidão de casamento ou de nascimento dos filhos e, ainda, em assentos de óbito, no caso de pensão, em suma, por meio de quaisquer documentos que contenham fé pública, o que é extensível, inclusive, ao cônjuge do segurado, sendo certo que o art. 106 da Lei n. 8.213/91 contém rol meramente exemplificativo, e não taxativo (STJ – REsp 1081919/PB, Rel. Ministro  Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 02/06/2009, DJe 03/08/2009).
Ademais, a concessão do benefício independe de contribuição, a teor do art. 26, III, c/c art. 39, I, da Lei n. 8.213/91.

O conjunto probatório dos autos revela o direito da parte autora à percepção do benefício de aposentadoria por idade.
Verifica-se que a parte autora juntou cópia de sua CTPS, com vínculos empregatícios rurais, bem como de sua certidão de casamento, na qual consta a profissão de seu cônjuge como sendo de lavrador.

A prova testemunhal colhida confirma o exercício da atividade rural no período de carência.
Ressalte-se que o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais) não afasta, por si só, o direito ao benefício, uma vez que a lei exige o exercício de atividade rural em período integral ou descontínuo (art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei n. 8.213/91), e se refere a vínculo empregatício em empresa rural.
Dessa forma, a parte autora faz jus ao benefício de aposentadoria rural por idade no valor de um salário mínimo, na forma determinada na sentença.
Correta a sentença no que tange à concessão do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, tendo em vista que houve requerimento da parte e se encontram presentes os requisitos específicos do art. 273 do CPC.

Por outro lado, a jurisprudência desta Corte entende não ser devida a fixação prévia de multa diária na decisão que defere a antecipação dos efeitos da tutela, mas, sim, no caso de efetivo descumprimento.
As prestações em atraso deverão ser pagas de uma única vez e corrigidas monetariamente, nos termos da Lei n. 6.899/81, pelos índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da Justiça Federal, incidindo tal correção desde a data do vencimento de cada parcela em atraso, a teor das Súmulas 148/STJ e 19/TRF da 1ª Região.

Os juros de mora, por sua vez, são devidos no percentual de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação (Súmula n. 204/STJ), até o advento da Lei n. 11.960/2009, a partir de quando incidirão à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês – ou outro índice de juros remuneratórios das cadernetas de poupança que eventualmente venha a ser estabelecido –, até a apuração definitiva dos cálculos de liquidação (TRF da 1ª Região – EDAMS 0028664-88.2001.4.01.3800/MG, Rel. Desembargadora Federal Neuza Maria Alves da Silva, Segunda Turma, e-DJF1 p. 26 de 06/05/2010).

Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento) sobre as prestações em atraso até a data da prolação da sentença no caso de sua confirmação ou até a prolação do acórdão no caso de provimento da apelação da parte autora, atendendo ao disposto na Súmula 111/STJ.

Nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição federal (§ 3º do art. 109 da CF/88), o INSS está isento das custas somente quando lei estadual específica prevê a isenção, o que ocorre nos estados de Minas Gerais, Goiás, Rondônia e Mato Grosso. Em se tratando de causas ajuizadas perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas por força do art. 4º, inc. I, da Lei 9.289/96, abrangendo, inclusive, as despesas com oficial de justiça.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação e DOU PARCIAL PROVIMENTO à remessa para determinar que a correção monetária, juros de mora, honorários advocatícios e custas processuais sejam fixados nos termos da fundamentação supra, além de excluir a condenação em multa diária imposta na sentença.

É como voto.
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